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Apresentação

Noções gerais quanto a:

-  Provas 

1ª Mista, 7 questões. Consulta à CF/88 e legislação “seca” ( 7,0 pontos);


2ª Dissertativa, com consulta. ( 7,0 pontos);


- Trabalho em classe dia 20 de setembro, em equipe : valor até 2,0 pts.;


- Trabalho em classe dia 22 de novembro, em equipe – valor até 2,0 pts.


Obs. Os presentes às atividades terão 1,0 pt. de participação.

- Provas: 
- 04 de outubro



- 29 de novembro



  Substitutiva 13 de dezembro 


Provas Integradas: Período 24 a 28 de outubro

EXAME: dia 20 de dezembro.

- Exame da OAB: Importância de se fazer logo o Exame da Ordem, pois uma vez feito, feito para sempre. Assim, mesmo que o aluno, agora formado, não pretenda exercer a Advocacia, tão logo se aposente, ou decida, poderá "pegar" sua carteirinha da OAB. Importante!!

- Apresentação do cronograma de aulas.

RESPONSABILIDADE CIVIL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Const. Federal

Art. 21, XXIII, “c”

Art. 37, § 6°

Lei n° 10.309/01 – Atentados terroristas

Lei n° 10.744/03 – Atentados terroristas

- O vocábulo “responsabilidade”.

O termo “responsabilidade” deriva do verbo latino “respondere”, formado da partícula reforçadora “re” + “spondere” (prometer com solenidade”. Assim, o termo responsabilidade está atrelado a “responder”, compromissado com a verdade.

De fato, no mundo jurídico, quando o Direito trata da responsabilidade, induz de imediato a circunstância de que alguém deve responder perante a ordem jurídica em virtude de algum fato precedente, como ensina o eminente professor José dos Santos C. Filho – Manual de Dir. Admin. 11ª Ed. Continua o n. doutrinador. No que diz respeito ao fato gerador da responsabilidade, não está ele, o fato, atrelado ao aspecto da licitude ou ilicitude. Como regra, o fato ilícito sempre acarretará a responsabilidade por suas conseqüências, mas veremos mais adiante que no caso da Responsabilidade Civil do Estado, por vezes mesmo o ato lícito enseja reparação do dano ao terceiro prejudicado.

- Divergência quanto à nomenclatura do tema.

Hely L. Meirelles: 

Prefere a denominação de Resp. Civil da Administração, pois entende que é da atividade administrativa dos órgãos públicos, e não dos atos de governo, que emerge a obrigação de indenizar. (HLM - 29ª Ed. 624)

Diógenes Gasparini

Diógenes Gasparini (9ª Ed. 868) utiliza a expressão Responsabilidade Civil do Estado, posto que para esse autor, o dano pode advir de atos legislativos ou judiciais, e não só de atos e fatos administrativos.

Profª Maria Sylvia Zanella Di Pietro

A Profª Di Pietro (17ª Ed. 547) é mais enfática, chegando a dizer que é errado falar em responsabilidade da Administração Pública, já que esta não tem personalidade jurídica, portanto não é titular de direitos e obrigações na ordem civil. A capacidade é do Estado e das pessoas jurídicas públicas ou privadas que o representam no exercício de parcela de atribuições estatais. Assim, para diferenciar a responsabilidade do Estado quando indeniza por infração a cláusulas contratuais com o particular, ou mesmo quando indeniza o particular por ato decorrente de desapropriação. A Profª Di Pietro utiliza a expressão Responsabilidade Extracontratual do Estado.

José dos Santos Carvalho Filho 

O Prof. José dos Santos não discute quanto a nomenclatura do tema, já titulando a matéria como “Responsabilidade Civil do Estado”.

Conclusão quanto a nomenclatura do termo

Na esteira da Profª Di Pietro, quanto à nomenclatura, também encontramos a Profª Lucia Valle Figueiredo (6ª Ed. 261). Assim, vemos por esses autores que a doutrina majoritária é concorde em afirmar o Estado como ente responsável pelo ressarcimento dos danos causados a terceiros, como preceitua o §6° da CF/88, que assim estabelece: 

CF/88

Art. 37...

§ 6° As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 
E quem são as pessoas jurídicas de direito público? Art. 41 do C.Civil

Art. 41 - CC

São pessoas jurídicas de direito público interno:

I - a União;

II os Estados, o Distrito Federal e os Territórios;

III os Municípios;

IV as autarquias

V as demais entidades de caráter público criadas por lei;

De ressaltar que o artigo 43 do Código Civil repete o dispositivo do § 6° do Art. 37 da CF/88, porém não tem o alcance do parágrafo constitucional, já que não faz referencia ás pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público (concessionárias e permissionárias)

Da responsabilidade das pessoas jurídicas.

Importante ressaltar nesse tópico que o Estado somente se responsabiliza objetivamente pelas Pessoas Jurídicas integrantes da Administração Indireta somente quando estas exercem atividade de serviço público.  No caso das empresas públicas, sociedades de economia mista, à luz do art. 173, §1°, II, ou seja, quando explorarem atividade econômica, sujeitar-se-ão ao regime jurídico próprio da empresas privadas.
Da responsabilidade do agente

O texto do § 6° do art. 37 da Carta, determina que o Estado somente será responsável quando o agente agir “na qualidade de agente público”, o que equivale dizer que, uma vez fora de suas atribuições, fora de seu expediente, não responderá o Estado pelos atos de seu agente. 

No entanto, há precedente no TJ/SP onde o Estado teve de indenizar por ato de violência de um policial que estava “de folga”, mas que se utilizou de equipamento estatal para agredir a vítima.
Desse modo, concordamos em que o termo deva mesmo ser o da Responsabilidade Civil do Estado ou Responsabilidade Extracontratual do Estado, quando nos referimos ao § 6° do Art. 37 da CF/88, até porque o legislador constituinte utilizou o termo "agente", naturalmente querendo dar uma maior amplitude ao termo, já que nessa categoria se inserem os servidores públicos, lato sensu, os agentes políticos, os detentores do poder, o particular em colaboração com o serviço público.

E porque é importante essa distinção? 

É importante para fixarmos que não são somente os atos da administração, propriamente dito, que ensejam indenização quando causarem danos a terceiros os atos, omissivos ou comissivos, de seus agentes, mas também que o Estado se obriga a indenizar o terceiro prejudicado por ato do Legislativo ou do Judiciário quando praticados no âmbito de suas atividades-fins. Vejamos o que diz o art. 133 do CPC:

Dos atos jurisdicionais (dos magistrados)

Art. 133

Responderá por perdas e danos o juiz, quando:

I - no exercício de suas funções, proceder com dolo ou fraude; (NÃO CULPA!!)

II - recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, providencia que deva ordenar de ofício, ou a requerimento da parte.

Parágrafo Único: Reputar-se-ão verificadas as hipóteses previstas no inciso II só depois que a parte, por intermédio do escrivão, requerer ao juiz que determine a providencia e este não lhe atender o pedido dentro de 10 (dez) dias. Um outro caso, é a indenização por prisão injusta, nos termos do inciso LXXV do art. 5° CF/88 "O Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o preso além do tempo fixado na sentença."

Dos atos do Poder Legislativo

Quanto à responsabilidade do Estado por dano causado por ato do Poder Legislativo, num primeiro momento essa hipótese se afigura um tanto esdrúxula mesmo, pois como poderia uma lei, que tem caráter impessoal e genérico, a princípio, ser origem de dano a terceiro, ensejando a obrigação de indenizar pelo Estado?

A Profª Di Pietro traz á luz o exemplo das leis de efeito concreto, por exemplo as leis de desapropriação. Nesses casos, incide a responsabilidade do Estado. O exemplo não nos parece muito ligado ao tema, posto que a indenização por conta de desapropriação parece fugir ao alcance da mens legis do contido no texto do § 6° do 37 CF/88. Entretanto, há julgados (Diogenes Gasparini - 9ª Ed. 878) que já reconheceram a responsabilidade do Estado por ato administrativo praticado com base em lei declarada inconstitucional pelo STF

Antes de passarmos adiante, importante ressaltar que a responsabilidade para o Estado é OBJETIVA, e para o Agente a responsabilidade é SUBJETIVA, uma vez que ele, o agente, somente será responsabilizado se agiu com CULPA ou DOLO, 

EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE

O Estado também não pode arcar com todos os prejuízos sofridos pelo administrado. Há que se ter cautelas em relação a essa questão. Veremos isso mais adiante, na evolução histórica da responsabilidade do Estado pelos danos causados a terceiros. Assim, se a vitima, de alguma forma concorreu para o evento, será ela responsabilizada na proporção de sua culpa, isentando totalmente ou parcialmente o Estado. Por exemplo, se ela se atira na frente de uma viatura oficial, não poderá, por óbvio, pretender indenização pelos ferimentos sofridos, ou a família pleitear indenização por sua morte.

Nos casos de força maior ou eventos da natureza (caso fortuito), há que se verificar qual a participação do serviço público para que ocorresse o fato danoso, como por exemplo: no caso de enchente; se a administração deixou de proceder às limpezas das galerias de águas pluviais, então ela, a administração pública concorreu para o evento. Nesse caso, deve indenizar. 

No mesmo caso se insere o exemplo de um cidadão atingido por um raio, durante uma tempestade. Se o fato ocorreu em local onde a cautela mínima estava a exigir do Estado providências de modo a prevenir ou mesmo reduzir o risco desse tipo de acidente, então estabelece-se aí o nexo causal. Caso contrário, não há que se falar em indenização.

CARACTERÍSITICAS DO DANO REPARÁVEL

Primeiramente quanto aos pressupostos, que são 3:

1 – Fato administrativo;

2 – Dano (moral ou patrimonial)

3 – Nexo causal

Diógenes Gasparini elenca 5 atributos do dano, a fim de que seja ele considerado apto a ser reparável:

1) CERTO - possível, aferível, real;

2) ESPECIAL - deve ser possível de ser individualizado;

3) ANORMAL - excedente aos inconvenientes naturais da ação administrativa;

4) REFERENTE A UMA SITUAÇÃO PROTEGIDA PELO DIREITO - por exemplo, o dano decorrente da destruição de uma plantação de maconha, naturalmente, não é possível de reparação;

5) VALOR ECONOMICAMENTE APRECIÁVEL - não ser de valor irrisório.

REPARAÇÃO DO DANO

A vítima pode se ressarcir pelo dano sofrido em procedimento administrativo, ou pela esfera judicial.

Prescreve em 5 anos o direito de ação - Art. 1° - C da Lei n° 9.494/1997, que disciplina a tutela antecipada contra a Fazenda Pública.

Lei n° 9.494/1997

Art. 1o-C.  Prescreverá em cinco anos o direito de obter indenização dos danos causados por agentes de pessoas jurídicas de direito público e de pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos. (NR) (Artigo incluído pela Medida provisória nº 2.180-35, de 24.8.2001)
E o direito da Administração Pública quanto a ação de regresso contra o agente que agiu com dolo ou culpa, provocando o dano? Prescreve em quanto tempo esse direito?

NÃO PRESCREVE, á luz do § 5° do art. 37 da CF/88, conforme ensina Diógenes Gasparini (Dir. Adm. 9ª Ed. 883). Não obstante, José dos Santos Carvalho Filho (ob. citada) invoca o art. 206, § 3°, inc. V do Cód. Civil, para dizer que prescreve em três anos “a pretensão de reparação civil”, iniciando-se tal prazo a partir do efetivo pagto. ao terceiro prejudicado.

Art. 37 CF/88

...

§ 5º - A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.
O Estado somente pode acionar o agente causador do dano, após ter indenizado a vítima; a doutrina entende que não basta sequer o transito em julgado da condenação; há necessidade de que tenha havido o concreto ressarcimento á vítima, para aí então o agente ser acionado regressivamente pela Administração.

Naturalmente que a administração pública, uma vez indenizada a vítima, vai se voltar para receber do agente o valor respectivo, se for o caso. Em havendo concordância, o agente reembolsa o erário pelo prejuízo. No caso de controvérsia, quem propõe, na esfera federal, a ação de regresso, que é uma medida judicial de rito ordinário é a Advocacia Geral da União, como bem ensina a Profª Di Pietro (17ª Ed. 561), com base no art. 131 da CF/88, que assim estabelece:

Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente ou através de órgão vinculado, representa a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo. 
Tem prazo para essa ação de ressarcimento? sim, 60 dias - Lei 4.619/65 - art. 1°

Se não proposta nesse prazo, pode acarretar uma infração disciplinar ao Procurador Federal, mas não gera a prescrição do direito de ação para o Estado, no ensino de Diógenes Gasparini. Ressalte-se quanto à prescrição o que diz José dos Stos. Carvalho Filho.

Cuidado: O livro do Diógenes Gasparini ainda atribui essa competência (o ingresso da ação regressiva) aos Procuradores da República!! (9ª Ed. 882)

Da denunciação à lide – litisconsórcio passivo 

Art. 70, III do CPC

“A denunciação à lide é obrigatória:

...

III – àquele que estiver obrigado pela lei ou pelo contrato, a indenizar, em ação regressiva, o prejuízo do que perder a demanda.

Quanto à denunciação à lide, o texto constitucional diz claramente que deve o Estado indenizar, e depois se voltar contra o agente causador do dano, no caso de “dolo ou culpa.”

O Art. 122 da Lei 8.112/90 estabelece que “tratando-se de dano causado a terceiros, responderá o servidor perante a Fazenda Pública, em ação regressiva”, afastando, no dizer da Prof. Di Pietro, quer a denunciação à lide quer o litisconsórcio.

Não obstante, os Tribunais não tem pacificado tal entendimento, decidindo uns pela denunciação à lide, outros pela não denunciação à lide. Entretanto, os que decidem pela denunciação à lide, também não consideram prejudicado o processo se o Estado não chamou ao processo o agente causador do dano, prosseguindo o feito seu trâmite normal.

EVOLUÇÃO HISTÓRICA NO BRASIL

Sempre foi assim, ou seja, o Estado sempre se responsabilizou objetivamente pelos danos causados aos administrados decorrentes de suas ações? 

Vejamos a evolução histórica dessa responsabilidade civil por parte do Estado.

Período Colonial

Nesse período vigoravam as leis de Portugal, e a teoria adotada era a da irresponsabilidade patrimonial do Estado. O rei não pode errar! Era essa a máxima utilizada;

Período imperial

Por essa época, embora não houvesse uma disposição geral acolhendo a responsabilidade patrimonial do Estado, havia alguns Decretos que responsabilizavam o Tesouro Público pelo extravio, por culpa ou fraude do respectivo agente, de objetos recolhidos ás suas caixas e cofres, e um outro Decreto (n° 1.930, de abril de 1857) que obrigava a Fazenda Pública a ressarcir os danos causados pelo servidor de estrada de ferro.

Nesse período também, a Constituição de 1824, art. 179, já trazia a responsabilidade dos empregados públicos pelos abusos e omissões praticados no exercício de suas funções.

No entanto, o Imperador gozava do privilégio da irresponsabilidade (art. 99). O rei (imperador) não pode errar.

Período Republicano

A Constituição de 1.891 como que repetiu o texto da de 1.824; A par disso, leis e decretos enfatizavam ainda mais a responsabilidade da Fazenda Pública por danos causados por seus agentes.Mas ainda aqui, nessa época, vigia a teoria da responsabilidade subjetiva - ou com culpa - do Estado, até porque o artigo 15 do então Código Civil (1916), assim prescrevia:

"As pessoas jurídicas de direito público são civilmente responsáveis por atos de seus representantes que nessa qualidade causem a terceiros, procedendo de modo contrário ao direito ou faltando a dever prescrito em lei, salvo o direito regressivo contra os causadores do dano". Por força da locução procedendo de modo contrário ao direito ou faltando a dever prescrito em lei, ficou consagrada a responsabilidade subjetiva - ou com culpa - da Administração Pública.

Essa teoria vigeu até a edição da Const. de 1946, que trouxe a teoria da responsabilidade objetiva do Estado, também chamada de Teoria do Risco Administrativo.

Qual a diferença?

Na teoria da responsabilidade subjetiva, o Estado somente respondia pelo dano caso seu agente tivesse agido de modo contrário ao direito ou faltando a dever prescrito em lei; Se lícito o ato, não haveria que se falar em indenização.

Na teoria da responsabilidade objetiva, o Estado responde pelo dano, ainda que lícito o ato do agente, e o agente, subjetivamente, somente responde perante a Administração se agiu com dolo ou culpa.
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